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Resumo: Mudanças na sociedade demonstram que os direitos humanos e o papel do
médico na garantia desta conduta estão intimamente ligados. O objetivo é apontar a
formação médica como um fator condutor para isso. Para isso, foi utilizado publicações
em diversas bases de pesquisas. Demonstra-se que a falta de cenário prático induz a um
atendimento técnico não humanizado. Sendo assim, se faz necessário ambientes práticos
que estimulem o manejo humanizado e assim garanta a proteção dos direitos humanos.

INTRODUÇÃO

"Raras profissões gozam do privilégio de poder
compartilhar e mitigar a dor e o sofrimento humano
como aquelas da área da saúde” (ipsis litteris,
SIQUEIRA, J.E., 2012) – através dessa reflexão
inicial, é possível sinalizar que a profissão médica
encontra-se na linha de frente e, portanto, é a
primeira testemunha do sofrimento físico e mental
decorrente de várias práticas violadoras dos direitos
humanos (Albuquerque, A., 2015). Somando-se a
esse apontamento, é sabido que após a Primeira
Guerra Mundial foi firmado a implantação das
diretrizes que norteiam os direitos humanos e tem
sido demonstrada a participação médica durante esta
construção, uma vez que, o reconhecimento ao
direito à saúde é um de seus pilares essenciais
(Albuquerque, A., 2021). É importante destacar que,
a atuação médica além de estar envolvida
diretamente na promoção e prevenção da saúde, tem
o dever de elaborar relatórios e normativas estatais
perante casos de violação dos direitos humanos.
Baseado no que foi mencionado, é possível inferir
que esta profissão visa a dar garantia e proteção das
condições essenciais que condicionam dignidade a
qualquer pessoa humana (Albuquerque, A., 2015).
No Brasil, o eixo ordenador da formação médica são
as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN, 2013)
que destaca a importância na formação humanista e
atuação pautada em princípios éticos (Gontijo, E. D.
2021). No entanto, têm sido observadas práticas
médicas que estão em desacordo com as questões
éticas e por consequência infligem os direitos
inalienáveis dos pacientes (Ezer, T., 2016) e, a fim de
reduzir este comprometimento pífio com a saúde e
dignidade dos paciente é que se demonstram a
importância da formação de médicos empenhados
com a humanização da assistência à saúde. É preciso
destacar que há uma literatura rasa sobre a temática
“Direitos Humanos e Atuação Médica” e

consequentemente existe uma lacuna na formação de
médicos no Brasil (Gontijo, E. D. 2021). Tendo em
vista o que foi mencionado, percebe-se que fomentar
a pesquisa e a busca de conhecimento a respeito de
até onde vai a atuação médica frente a questões
sociais e morais de todos os tipos de pacientes é mais
do que necessário, visto que possibilita uma reflexão
e melhora por parte daqueles que lidam com vidas
humanas todos os dias. Ademais, uma formação
médica baseada na prioridade da defesa e seguimento
dos direitos humanos ajuda na construção de um
olhar mais justo, igualitário e democrático no
profissional da saúde que visa não apenas
diagnosticar, tratar e curar pessoas, mas também
ouvir e transformar. Diante do exposto, o objetivo do
presente trabalho é demonstrar como a educação
médica pode dar suporte na garantia dos direitos
humanos a qualquer cidadão.

MATERIAL E MÉTODOS
Esta revisão bibliográfica foi realizada com base
catalogadas em livros, artigos científicos e estudos
publicados, e foram encontrados através da pesquisa
realizada nas plataformas digitais Scientific Library
Online(SciELO), Pubmed, Periódico Capes e
Cochrane. Devido à relevância do tema original e
atual, realizamos um corte de trabalhos publicados
nos últimos 5 anos para a construção do estudo até
este momento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais prevê o direito de toda pessoa
desfrutar do mais alto nível possível de saúde física e
mental (PIDESC, 1966). O direito à saúde, pilar dos
direitos humanos, compreende o direito de todo
indivíduo de desfrutar de bens, serviços e condições
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necessárias para se ter o mais alto nível de saúde
possível, sendo esses garantidos pelo Estado que
deve tomar medidas que respeitem, protejam e
realize o direito à saúde. A tarefa de monitorar e
avaliar se os governos cumprem tais obrigações cabe
à sociedade, ao próprio Estado e aos sistemas de
proteção dos Direitos Humanos. Assim, para garantir
o direito à saúde é fundamental que os atores
envolvidos em tais ações saibam o que significa esse
direito, o que se deve fazer ou deixar de fazer para
materializá-lo e como aplicá-lo a situações concretas
(Albuquerque, A. 2010). Dado essa premissa, temos
a vitalidade dos profissionais de saúde, em especial
médicos, de serem ensinados exaustivamente sobre
os direitos humanos durante a graduação, para
quando inseridos na prática profissional sejam plenos
entendedores de tal assunto a fim de garantir
conhecimento e proteção dos direitos humanos a
todos em sua comunidade.

As Diretrizes Nacionais de Graduação de Medicina
abarcam a formação de um profissional humanista e
ético para além das capacidades técnicas da prática
médica, já que o mesmo é personagem vital no
enfrentamento de situações violadoras dos direitos
humanos (Albuquerque, A. 2015). Ademais, O Plano
Mundial de Educação em Direitos Humanos enumera
que a educação em direitos humanos inclui não
somente a educação por si só, mas também
treinamento e informação. Incluindo, dessa forma,
valores, atitudes e comportamentos (Rego, S. 2010).

É fundamental que profissionais sejam formados na
cultura dos direitos humanos, porquanto serão
médicos mais atentos à obrigação universal de
respeito às diferenças constituintes da identidade de
cada um e ao fato de que o exercício da Medicina não
é assistencialismo, caridade ou beneficência, mas sim
a materialização do direito humano à saúde
(Albuquerque, A. 2015). Partindo do que foi
mencionado, o futuro profissional tem a oportunidade
de se sensibilizar para considerar a singularidade de
cada situação diante de decisões e avaliações. Para o
desenvolvimento da competência moral nos
processos formativos, os professores devem ampliar,
para além da transmissão de informações, a reflexão
sobre o compromisso social e ético na busca de uma
formação de cidadãos autônomos, críticos e
participativos (Gontijo, E.D. 2021). Desta maneira,
torna-se clara a necessidade da educação dos
profissionais da saúde acerca das questões técnicas
envolvendo atendimentos a pacientes que têm
claramente direitos humanos básicos violados, de
maneira a serem abordadas questões sobre valores
éticos de maneira direta e pontual, além da devida
instrução sobre essas abordagens.

Segundo Marques et al. (2020), os
acadêmicos de medicina observaram que cenários
práticos são ideais para a adequada estimulação de
valores éticos e aprendizado do manejo ao
atendimento humanizado, mas a maioria destes
relatam maior aprendizagem em uma abordagem
ativa, e não em disciplinas obrigatórias e técnicas
como “Ética”.

Os direitos humanos deveriam compor a graduação
do curso de medicina e ter continuidade após a
inserção do profissional no mercado de trabalho.
Entretanto, Mezzalira et al. (2022) aponta que o
ensino médico brasileiro apresenta fragilidade na
construção social e humana dos estudantes e isso se
deve a discreta relação entre os professores e
usuários e professores e estudantes. Portanto, a
fragilidade destes binômios pode acarretar em
situações de falta de acolhimento e desrespeito aos
direitos humanos.

O contato com ambientes e culturas distintas através
de práticas médicas em diversos cenários durante a
graduação em medicina promovem aumento da
empatia e respeito pelos pacientes (Toledo, AC.
2018); tal afirmação foi evidenciada por Matsuda, et.
al. (2016) em um estudo no qual estudantes
conviveram por um longo período (entre 2008 a
2014) com pacientes que foram submetidos ao
isolamento social devido à hanseníase. Os dados
deste estudo descrevem que os estudantes adquiriram
diversas habilidades sociais entre elas: a cooperação,
a empatia e o respeito, além disso, tais habilidades
foram essenciais para a construção de uma prática
médica humanizada.

Sendo assim, a prática educacional não deve ser
meramente técnica e, portanto envolve a
individualização dos direitos básicos de cada
paciente previstos em lei e abordados no Plano
Mundial de Educação em Direitos Humanos
(PMEDH) para assim alcançar um padrão digno a
qualquer cidadão.

CONCLUSÃO

Diante de inúmeros desafios, dúvidas e mudanças a
respeito da medicina moderna e como esta interfere
na sociedade, foi observado a importância de
cenários práticos que estimulem a formação de
médicos com preceitos que norteiam o bem-estar
social de todos os indivíduos e por fim, garanta o
enfrentamento em situações que violam os direitos
humanos. Para além, é preciso que haja uma
intersecção entre biopolítica e o papel do médico pois
a luta dos direitos humanos é uma luta de todos.
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